
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2936914 - AL 
(2025/0173894-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOAO LENO LUCIO CHAVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  HOMICÍDIOS  QUALIFICADOS
TENTADOS.   DECISÃO  MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.  NÃO
OCORRÊNCIA.  AUMENTO  DA  FRAÇÃO  DE
REDUÇÃO DA PENA PELO RECONHECIMENTO DO
CRIME  TENTADO. ITER  CRIMINIS PERCORRIDO.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO
STJ.  FRAÇÃO  DE  AUMENTO  APLICÁVEL  A  CADA
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  NEGATIVADA.
PROPORCIONALIDADE  OBSERVADA.
INEXISTÊNCIA  DE  CRITÉRIO  OBJETIVO
PREDETERMINADO.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1.  As  pretensões  recursais  de  reconhecimento  da
ausência de materialidade delitiva, ao fundamento de
que o acórdão recorrido teria contrariado a prova dos
autos, bem como de revisão do iter criminis percorrido
para  fins  de  alteração  da  fração  de  redução  pela
tentativa,  exigem  o  reexame  do  conjunto  fático-
probatório,  providência  vedada  na  via  estreita  do
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
2. No tocante à primeira fase da dosimetria, a definição
do quantum  de exasperação da pena-base insere-se
na  margem  de  discricionariedade  vinculada  do
magistrado,  não  estando  sujeita  à  observância  de
fórmula  matemática  ou  fração  previamente
estabelecida. Desse modo, não assiste ao réu direito
subjetivo à utilização de determinado critério aritmético
para a valoração das circunstâncias judiciais. Exige-se,
tão  somente,  que  o  aumento  promovido  esteja
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amparado  em  fundamentação  idônea  e  observe  os
postulados da razoabilidade e da proporcionalidade. 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

   Brasília, 04 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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amparado  em  fundamentação  idônea  e  observe  os
postulados da razoabilidade e da proporcionalidade. 
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JOÃO  LENO  LÚCIO

CHAVES contra a decisão monocrática de fls. 507-512, em que se conheceu do

agravo e não se conheceu do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do

STJ.

A  parte  recorrente  sustenta  que  a  decisão  agravada  incorreu  em

equívoco ao aplicar o óbice da Súmula n. 7 do STJ, ao argumento de que as

teses veiculadas no recurso especial versam sobre questões eminentemente de

direito,  prescindindo  do  reexame  do  conjunto  fático-probatório.  Alega,  nesse

contexto, violação dos arts. 158 e 167 do Código de Processo Penal, em razão

da  ausência  de  exame  de  corpo  de  delito,  bem  como  se  insurge  contra  a

dosimetria da pena e a fração de redução aplicada em razão da tentativa. 

Parecer  do  Ministério  Público  Federal  apresentado  com  a  seguinte

ementa (fl. 493):

PROCESSUAL  PENAL.  HOMICÍDIOS  QUALIFICADOS
TENTADOS. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU
O RECURSO ESPECIAL.
1. Pleitos de anulação por ausência de exame de corpo de delito,
revisão do patamar de redução da pena (tentativa) e atribuição
de efeitos infringentes aos embargos de declaração opostos.
2. Necessidade de revisão da matéria fático-probatória dos autos.
Súmula nº 7/STJ. Acórdão em conformidade com o entendimento
consolidado desse E. STJ. Súmula nº 83/STJ.
3. Parecer pelo conhecimento do agravo, mantendo-se a decisão
que inadmitiu o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O  conhecimento  da  matéria  que  se  pretende  devolver  em  recurso

especial ao Superior Tribunal de Justiça exige que a manifestação desta Corte

Superior se restrinja à aplicação do direito em tese, observadas as premissas

fático-processuais cristalizadas pelas instâncias ordinárias.

Essa é a razão de ser  da Súmula n.  7 do STJ,  segundo a qual  "a

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial", uma vez

que a competência outorgada pela Constituição Federal ao Superior Tribunal de
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Justiça  referente  à  análise  do  recurso  especial  se  restringe  à  apreciação  de

questões de direito, inviabilizando a reavaliação dos fatos e das provas apurados

no processo.

O recurso especial, assim, tem por finalidade garantir a uniformidade

da  interpretação  da  lei  federal,  limitando-se  à  verificação  abstrata  de  sua

aplicação ou interpretação pelos tribunais de origem, medida inviável quando a

pretensão recursal demandar, ainda que de modo sutil, a análise das conclusões

fático-processuais  emprestadas  pelas  instâncias  ordinárias,  soberanas  na

apreciação das provas.

Na decisão agravada, consignei que:

A conclusão  da  instância  de  origem pela  inadmissibilidade  do
recurso deve ser mantida. O recurso especial tem como objetivo
obter  a  modificação  do  acórdão  que  a  manteve  a  sentença
condenatória  por  duas  tentativas  de  homicídio  qualificado (art.
121, § 2º, II e IV, c/c o art. 14, II, do CP), para que se reconheça
que o julgado foi contrário à prova dos autos, por ausência de
materialidade, e se determine novo julgamento pelo tribunal do
júri, e, bem assim, que seja revista a fração utilizada para cada
circunstância  judicial  negativa  e  utilizada a  fração máxima em
razão da tentativa. A pretensão, contudo, não se resume à mera
aplicação do direito aos aspectos fáticos delineados no acórdão
recorrido, pois o acolhimento do recurso especial dependeria de
aprofundado revolvimento de fatos e provas, providência vedada
no rito do recurso especial.

Sobre os temas ventilados, no voto condutor do acórdão, na origem,

consignou-se e concluiu-se (fls. 367-368 e fl. 410, grifei):

12. Assim, o exame deste Órgão Colegiado deverá ficar restrito à
compatibilidade do conjunto probatório com o veredicto, sob pena
de usurpar competência do Tribunal do Júri. É dizer, em outras
palavras,  que,  a  nível  recursal,  não  cabe  averiguar  se  deve
prevalecer  esta ou aquela versão,  mas,  apenas,  verificar  se o
veredicto se afastou, ou não, da prova existente.
13.  A decisão dos jurados não se encontra  dissociada do
contexto  probatório  produzido.  Isso  porque,  cotejando  a
prova  oral  colhida  nos  presentes  autos,  vê-se  que  os
argumentos ventilados pela defesa não prosperam. Baseiam-
se  tão  somente  nas  palavras  do  próprio  apelante,  ao
contrário da versão acusatória, acolhida pelos jurados.
14. A tese de julgamento contrário à prova dos autos, portanto,
não acha respaldo no caso em epígrafe.
[...] 
20. Não há, pois, qualquer retificação a ser feita na primeira fase
da dosimetria, tendo o juízo sentenciante fixado a respectiva
pena-base do recorrente em razoáveis 16 (dezesseis) anos e
6 (seis) meses de reclusão, diante de 2 (duas) circunstâncias
judiciais  desfavoráveis  (culpabilidade  e  circunstâncias  do

Documento eletrônico VDA58912297 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 06/08/2026 17:43:48
Código de Controle do Documento: 3b3a5889-00d0-4277-89a1-89cc681817f6



delito), atribuindo, pois, 2 (dois) anos e 3 (três) meses para
cada circunstância, o que corresponde a 1/8 (um oitavo) do
intervalo  existente  entre  as  penas  mínima  e  máxima  em
abstrato, patamar consagrado no âmbito desta Corte.
[...] 
10. Com  efeito,  as  vítimas  necessitaram  de  atendimento
médico, notadamente a ofendida Eliane Leite da Silva (págs.
91/93), que passou por procedimento de sutura e teve várias
lesões em rosto, braço, barriga, pernas e pés, inclusive ficou
com  cicatrizes,  indicadas  em  audiência  de  instrução  e
julgamento (pág. 87). É dizer, conquanto a consumação do
crime  de  homicídio  não  esteve  tão  próxima  de  ocorrer,
também  não  se  pode  afirmar  o  contrário,  isto  é,  que  o
resultado morte ficou distante, o que justifica a adoção de
um patamar de diminuição intermediário, à razão de 1/2 (um
meio). Enfim, o referido patamar é razoável e condizente com as
provas produzidas, tendo o sentenciante se utilizado de acertada
e idônea fundamentação.

A  análise  sobre  a  existência  da  materialidade  delitiva,  assim  como

quanto ao iter criminis percorrido para se perquirir quanto à fração redutora em

razão  da  tentativa  (art.  14,  II,  do  CP),  conforme  assentado  pelas  instâncias

ordinárias,  soberanas  na  análise  da  matéria  fático-probatória,  esbarra  na

necessária reanálise das provas dos autos. 

Por sua vez, quanto à fração utilizada para aumentar a pena-base em

relação  a  cada  circunstância  negativa  do  art.  59 do  CP,  tem-se  que  a

jurisprudência desta Corte Superior admite a utilização da fração de 1/6 sobre a

pena mínima ou de 1/8  sobre a  diferença entre  as  penas máxima e mínima

cominadas abstratamente no tipo penal, sendo essa a hipótese dos autos, o que

não  merece  reforma.  Saliente-se  que  se  admite  até  mesmo  outro  patamar

mais gravoso, desde que devidamente fundamentado. 

Citam-se,  a  propósito,  os  seguintes  excertos  da  manifestação  do

Ministério Público Federal sobre o ponto, aqui acolhidos como razão de decidir

(fls. 496-497):

Na espécie, a decisão que inadmitiu o recurso especial agiu com
acerto  ao  apontar  que  a  análise  da  pretensão  recursal
demandaria  reexame  de  matéria  fático-probatória,  o  que  é
vedado  em  sede  do  presente  apelo  nobre,  e  que  o  acórdão
recorrido está em consonância com a jurisprudência dominante
desta Corte Superior, em estrita observância aos enunciados das
Súmulas nº 7/STJ e nº 83/STJ.

No caso,  portanto,  incide  a  Súmula  n.  7  do  STJ,  uma  vez  que  "a

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
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O papel definido pela Constituição Federal para o Superior Tribunal de

Justiça  na  apreciação do  recurso  especial  não é  o  de  promover  um terceiro

exame da questão posta no processo, limitando-se à apreciação de questões de

direito,  viável  apenas  quando não  houver  questionamentos  que  envolvam os

fatos e as provas do processo.

Por isso, quando não puder ser utilizado com a finalidade exclusiva de

garantir  a  uniformidade  da  interpretação  da  lei  federal,  analisada

abstratamente, não se pode conhecer do recurso especial, que não se presta à

correção de alegados erros sobre a interpretação fático-processual  alcançada

pelas instâncias ordinárias.

Esse é o pacífico sentido da jurisprudência deste Superior  Tribunal,

como exemplificam os seguintes precedentes: AgRg no REsp n.  2.150.805/SP,

relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 1/7/2025, DJEN

de  4/7/2025; AgRg  no  AREsp  n.  2.828.086/MS,  relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em  18/6/2025, DJEN de  25/6/2025; AgRg no

AREsp  n.  2.835.035/MG,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta

Turma,  julgado  em  17/6/2025, DJEN  de  26/6/2025; AgRg  no  AREsp  n.

2.719.789/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em

13/5/2025, DJEN de 20/5/2025; AgRg no AREsp n. 2.530.799/SP, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior,  Sexta Turma, julgado em  21/5/2024, DJe de

23/5/2024; AgRg no  AREsp  n.  2.406.002/MS,  relator  Ministro  Messod  Azulay

Neto, Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023.

Destacam-se, em situação semelhante à do presente feito:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  HOMICÍDIO
QUALIFICADO  TENTADO. DECISÃO  MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. INEXISTÊNCIA. OPÇÃO
DOS  JURADOS  PELA  TESE  ACUSATÓRIA.  AUSÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO AO ART. 593, III, "D", DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL - CPP. AFASTAMENTO QUE DEMANDA ANÁLISE DE
PROVA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA - STJ. FRAÇÃO DE REDUÇÃO DA PENA PELO
RECONHECIMENTO  DO  CRIME  TENTADO. ITER  CRIMINIS
PERCORRIDO.  ALTERAÇÃO  QUE  DEMANDA  ANÁLISE  DE
PROVA.  ÓBICE DA SÚMULA N.  7/STJ. RECONHECIMENTO
DE ERRO NA EXECUÇÃO. ART. 73 DO CÓDIGO PENAL - CP.
INVASÃO  DA  COMPETÊNCIA  DO  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
RECONHECIMENTO DE CONCURSO MATERIAL. ALTERAÇÃO
QUE DEMANDA ANÁLISE DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA N.
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1.  Nos termos do que dispõe o  art.  5º,  XXXVIII,  "c"  e  "d",  da
Constituição Federal - CF, a competência para o julgamento dos
crimes  dolosos  contra  a  vida  é  do  Tribunal  do  Júri,  cujos
veredictos  são  soberanos.  Daí  se  extrai  que  a  decisão  do
conselho de sentença não pode ser modificada, no mérito, por
juízes togados. Por outro lado, é certo que as decisões proferidas
pelo  conselho de sentença não são irrecorríveis  ou imutáveis,
podendo o Tribunal ad quem, nos termos do art. 593, III, "d", do
CPP,  quando verificar  a  existência  de decisão manifestamente
contrária  às  provas  dos  autos,  cassar  a  decisão  proferida,
determinando a realização de novo julgamento, sendo vedada,
todavia, a análise do mérito da demanda.
2. Na hipótese, o Tribunal de Justiça - TJ de origem consignou
que  o  decreto  condenatório  não  contraria  os  elementos
probatórios  presentes  no caderno processual  e  que estes  são
suficientes  para  embasar  o  julgamento  pelo  Conselho  de
Sentença,  notadamente  por  estarem  demonstradas  a
materialidade e autoria, pelos Boletins de Ocorrência e Médico,
Laudo  de  Exame  Necroscópico,  Perícia  Criminal  e  pelos
depoimentos judiciais, que são expressos no reconhecimento do
recorrente  como  autor  do  crime.  Nesse  contexto,  tendo  o
conselho de sentença optado pela tese da acusação, subsidiada
por elementos de provas suficientes, há de se manter a decisão
em observância à soberania das decisões do júri.
3. Nessa medida, para declarar que a decisão do Conselho
de Sentença foi manifestamente contrária à prova dos autos
seria  necessário  a  reanálise  dos  fatos  e  das  provas
constantes  nos  autos,  aplicando-se,  portanto,  o  óbice
Súmula n. 7 do STJ.
4.  A  Corte  de  origem  manteve  a  redução  da  pena,  pela
incidência do art. 14, II, do CP, na fração de 1/3, consignando
que foi  percorrida  a  totalidade do iter  criminis necessário
para  a  consumação,  tendo  em  vista  que  foram  efetuados
dois disparos de arma de fogo contra a vítima, somente não
se consumando o delito por circunstâncias alheias à vontade
do recorrente.  Nesse contexto,  é  certo que a alteração da
conclusão acerca da proximidade da consumação do crime
demanda  o  exame  aprofundado  de  provas  e  fatos,
providência incabível na instância especial, a teor da Súmula
n. 7/STJ.
5. Tendo o conselho de sentença acolhido a tese sustentada pela
acusação e reconhecido o concurso material de crimes entre os
delitos  praticados contra  as duas vítimas,  restando afastada a
tese defensiva acerca da ocorrência da aberratio ictus, prevista
no  art.  73 do  CP,  é  inadmissível  a  alteração  da  referida
conclusão, sob pena de se invadir a soberania dos vereditos do
Tribunal do Júri.
6. Ademais, considerando que o TJ concluiu pela existência de
desígnios  autônomos  em  relação  aos  delitos  praticados,
mantendo o reconhecimento do concurso material de crimes, nos
termos do  art. 69 do CP, é certo que para se concluir de modo
diverso, como pretende o recorrente, ou seja, para se reconhecer
a  existência  de  concurso  formal  entre  os  delitos,  ante  o
reconhecimento  do  erro  na  execução,  seria  necessário  o
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revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do
STJ.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.395.050/RN, relator Ministro Joel
Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/6/2024, DJe  de
21/6/2024, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  TRIBUNAL  DO JÚRI.
DECISÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS. NÃO OCORRÊNCIA.
RECONHECIMENTO  DO  HOMICÍDIO  PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.  FIXAÇÃO  DA  PENA-
BASE.  ACÓRDÃO  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  ORIENTAÇÃO  JURISPRUDENCIAL
DESTA CORTE SUPERIOR. ENUNCIADO 83 DA SÚMULA DO
STJ.
1. O entendimento desta Corte Superior, "ao julgar apelação que
pretende  desconstituir  o  julgamento  proferido  pelo  Tribunal  do
Júri,  sob  o  argumento  de  que  a  decisão  fora  manifestamente
contrária  à  prova  dos  autos,  à  Corte  de  origem  se  permite,
apenas,  a  realização  de  um  juízo  de  constatação  acerca  da
existência  de  suporte  probatório  para  a  decisão tomada pelos
jurados  integrantes  da  Corte  Popular.  Se  o  veredito  estiver
flagrantemente  desprovido  de  elementos  mínimos  de  prova
capazes  de  sustentá-lo,  admite-se  a  sua  cassação.  Caso
contrário,  deve  ser  preservado  o  juízo  feito  pelos  jurados  no
exercício da sua soberana função constitucional" (AgRg no AgRg
no AREsp n. 1866503/CE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma julgado em 15/3/2022, DJe 22/3/2022).
2.  Na  espécie, o  Tribunal a  quo,  baseado  no  acervo
probatório,  concluiu  que  a  decisão  dos  jurados  não  é
manifestamente  contrária  às  provas  dos  autos,
reconhecendo também que o recorrente não comprovou que
cometeu  o  crime  sob  violenta  emoção  ou  impelido  por
motivo de relevante valor moral ou social, não fazendo jus ao
privilégio. Sendo assim, rever esse entendimento esbarraria,
de forma inevitável, no reexame de provas e fatos, incidindo
no caso a Súmula n. 7 do STJ.
3. A valoração das circunstâncias judiciais inseridas no art. 59 do
Código Penal para fixação da pena-base é atividade que exige
motivação concreta e específica a partir do arcabouço probatório
contido nos autos, de acordo com modelo de livre convencimento
motivado e de persuasão racional do magistrado. Na espécie, as
valorações  negativas  das  vetoriais  da  culpabilidade,  das
circunstâncias e das consequências do crime foram devidamente
fundamentadas.
4.  No  que  diz  respeito  à  fixação  da  pena-base,  não  há
necessidade  de  "seguir  um  critério  matemático  rígido,  de
modo  que  não  há  direito  subjetivo  do  réu  à  adoção  de
alguma  fração  específica  para  cada  circunstância  judicial,
seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as
penas mínima e máxima ou mesmo outro valor" (AgRg no HC
n.  718.681/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em  23/8/2022, DJe de  30/8/2022). O que se exige dos
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magistrados  que  fixam  a  pena  diz  respeito  aos  critérios  de
fundamentação adequada e proporcionalidade. Incide, no caso, a
Súmula n. 83 desta Corte Superior.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.189.728/PA,  relator  Ministro  Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),  Sexta Turma,
julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023, grifei.)

O  agravo  regimental,  portanto,  não  logrou  êxito  em  infirmar  os

fundamentos da decisão agravada. Limitou-se a reiterar as mesmas teses do

recurso especial, sem apresentar impugnação específica e suficiente aos óbices

identificados.

A alegação de que se trataria de "questão de legalidade estrita" não

afasta a necessidade de reexame probatório. Como bem destacado na decisão

agravada,  a  análise sobre a  existência  da materialidade delitiva,  assim como

quanto ao iter criminis percorrido para se perquirir a fração redutora da tentativa,

esbarra na necessária reanálise das provas dos autos.

Quanto  à  dosimetria,  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  admite

tanto a utilização da fração de 1/6 sobre a pena mínima quanto de 1/8 sobre a

diferença entre as penas máxima e mínima cominadas abstratamente no tipo

penal, desde que devidamente fundamentado, como ocorreu no caso.

A  pretensão  do  recurso  especial,  portanto,  esbarra  no  óbice

mencionado, tornando-se inviável sua apreciação nesta instância, por demandar

novo  juízo  de  valor  sobre  o  contexto  probatório,  nos  termos  da  pacífica

jurisprudência deste Tribunal Superior. A propósito:

PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA  ARMADA.
INSUFICÊNCIA  DA  PROVA  DA  AUTORIA  DELITIVA.
VERIFICAÇÃO.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  DOSIMETRIA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO.
MATÉRIA  NÃO  PREQUESTIONADA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1.  A  pretensão  absolutória,  baseada  em  alegações  de
insuficiência  da  prova  judicializada  da  autoria  delitiva,
implicaria a necessidade de reexame de fatos e de provas,
procedimento vedado, em recurso especial, pelo disposto na
Súmula n. 7 do STJ.
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.467.045/SC,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  10/9/2024, DJe  de
18/9/2024.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E
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ASSOCIAÇÃO  PARA  O  NARCOTRÁFICO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  PROVA.
ÓBICE  NA  SÚMULA  N.  7  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA  -  STJ.  RECONHECIMENTO  DO  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. INCOMPATIBILIDADE COM A CONDENAÇÃO
POR ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. DEDICAÇÃO À
ATIVIDADES  CRIMINOSAS. HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.
INICIATIVA DO JULGADOR. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO
EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tendo as instâncias ordinárias demonstrado a existência
de provas acerca da autoria e materialidade dos delitos de
tráfico de drogas e associação para o narcotráfico, é certo
que para se concluir  de modo diverso,  seria necessário o
revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n.
7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
2. Conforme sedimentado na jurisprudência desta Corte Superior,
a  causa  de  diminuição  prevista  no  art.  33, §4º,  da  Lei  n.
11.343/2006 é incompatível com a condenação pela prática do
crime  de  associação  para  o  narcotráfico,  pois  evidenciada  a
dedicação a atividades criminosas.
3. Com lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654,
§  2º,  ambos  do  CPP,  esta  Corte  Superior  entende  que  a
concessão  da  ordem  de  ofício  é  de  iniciativa  exclusiva  do
julgador,  quando  se  deparar  com  flagrante  ilegalidade  em
procedimento  de  sua  competência.  Todavia,  não  se  vislumbra
essa conjuntura na hipótese.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.565.957/TO,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de
11/9/2024.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO  ESPECIAL.  CRIME  DE  FURTO.
DESCLASSIFICAÇÃO  DA  CONDUTA.  AUSÊNCIA  DE
VIOLÊNCIA  E/OU  GRAVE  AMEAÇA.  DESCABIMENTO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1.  O  crime  tipificado  no  art.  157 do  Código  Penal  diverge  do
descrito no  art. 155 do Código Penal em razão do emprego de
violência, física ou moral, dirigida contra o detentor da coisa, ou
seja, contra pessoa.
2. Na ação delitiva, as instâncias de origem, ao reconhecerem o
crime  de  furto,  concluíram  que  a  violência  foi  direcionada
exclusivamente contra a res.
3. Rever o entendimento externado pela instância ordinária
para  reconhecer  as  elementares  do  crime  de  roubo
implicaria  necessário  reexame  de  provas,  o  que  não  se
admite na via do recurso especial, tendo em vista o óbice da
Súmula  7  desta  Corte.  Precedentes  (AgRg  no  AREsp  n.
332.612/MG,  Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  DJe
6/12/2016).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.515.441/RN,  relator  Ministro  Sebastião
Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  23/4/2024, DJe  de
30/4/2024.)
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No mesmo sentido: AgRg no AREsp n.  1.842.117/DF, relator Ministro

Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  10/10/2023, DJe  de

18/10/2023; AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.556.734/MG, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 30/8/2024; e

AgRg no AREsp n.  1.828.230/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta

Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 20/6/2024.

O acolhimento da tese recursal, em suma, demandaria o revolvimento

do acervo fático-probatório dos autos, assim como a alteração das premissas

estabelecidas  pelo  acórdão  recorrido,  o  que  é  inviável  no  recurso  especial,

conforme esclarecido na Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0173894-9 AREsp 2.936.914 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08000748920188020056  080007489201880200562  8000748920188020056  
80007489201880200562

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO LENO LUCIO CHAVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO LENO LUCIO CHAVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires 
Brandão e Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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